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DIRETORIA DE SAUDE DA MARINHA

Termo de Referência 22/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
22/2026 765000-DIRETORIA DE SAUDE DA MARINHA AMANDA DE REZENDE CAMILO 01/10/2026 10:50 (v 0.10)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 73/2026 63013.001436/2026-34

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 63013.001436/2026-34)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

      1.1.  Aquisição de componentes do kit de Relações Públicas para padronização e identificação funcional da
tripulação, bem como ações de Relações Públicas e fortalecimento institucional, a aquisição visa não apenas prover os
insumos operacionais e administrativos necessários para o contínuo e satisfatório andamento dos serviços do setor de
saúde, mas também valorizar o público interno e promover o fortalecimento da imagem institucional da Marinha do Brasil
junto à comunidade médica, militar e civil, dessa forma a aquisição segurá    nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Camisa 100% Poliamida: Gramatura entre 120 g
/m² e 140 g/m², manga curta, modelo tradicional. 
Cor branca com mangas personalizadas e aplicação 
de arte na frente, costas e mangas conforme padrão 
da DSM. Tamanhos PP ao XGG. Caberá à 
Contratada realizar a vetorização prévia das artes 
disponibilizadas no Apêndice I.

631569  UN 400 R$ 59,7918 R$ 23.916,72

2
Prendedor de Crachá ( ):Roller Clip  Retrátil, 
formato redondo, corpo em PVC rígido azul com 
prendedor metálico e fecho de pressão para crachá. 
Personalização frontal resinada conforme padrão da 
DSM. Vetorização por conta da Contratada.

474051

 

UN
400

R$ 5,24 R$ 2.096,00

3 Garrafa Translúcida 700 ml: Tipo squeeze, 
material Polipropileno (PP) ou Tritan translúcido (

433240
UN 250 R$ 32,35 R$ 8.087,50

UASG 765000
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), tampa rosqueável de alta vedação, BPA Free
aplicação de logomarca institucional da DSM. 
Vetorização por conta da Contratada.

4
Moeda Comemorativa de Bronze (Challenge Coin
): Diâmetro de 6 cm, espessura mínima de 4 mm, 
acabamento em bronze envelhecido, gravação com 
relevo 2D/3D com imagens em ambos os lados a ser 
definida posteriormente por este Órgão, 
acompanhada de estojo (sacola) individual em 
veludo, para aquisição sob demanda, conforme 
descrito no 1.1.1.

602859
UN 300 R$ 57,75 R$ 17.325,00

5
Patch Tipo Bolacha para Macacão Operativo: 
Insígnia emborrachada de alta densidade em alto 
relevo, formato circular com diâmetro de 8 cm, 
acabamento posterior com velcro costurado, 
conforme padrão oficial da DSM.

602666
UN 50 R$ 21,47 R$ 1.073,50

 

1.1.1 A definição das especificações e dos padrões de qualidade dos materiais pretendidos fundamenta-se nas peculiaridades funcionais
da rotina da Diretoria de Saúde da Marinha (DSM) e na necessidade de resguardar a dignidade da representação institucional da Marinha
do Brasil, conforme detalhado a seguir:

Item 1 – Camisa 100% Poliamida (Gramatura 120g/m² a 140g/m²): A exigência expressa e indeclinável de fibra em 100%
Poliamida (e não poliéster ou algodão) decorre de fatores ergonômicos, microbiológicos e climáticos. O tecido em poliamida
possui alta condutibilidade térmica, absorção equilibrada e secagem rápida da transpiração, além de apresentar propriedades
intrinsecamente bacteriostáticas que inibem a proliferação de bactérias e a formação de odores desagradáveis decorrentes do
suor corporal (bromidrose axilar), o que é frequente em tecidos comuns de poliéster. Proporciona toque macio, não retém calor em
climas quentes, não amassa e mantém a apresentação pessoal impecável exigida no âmbito militar durante longas jornadas de
serviço.
 
Item 2 – Prendedor de Crachá (Roller Clip Reforçado): A especificação demanda estrutura em PVC rígido de alto impacto com
mola interna de aço inox e presilha metálica reforçada de alta pressão. Essa exigência técnica é essencial para suportar o uso
contínuo diário nas catracas e áreas de controle de acesso da OM sem rompimento prematuro do cordão retrátil ou perda de
crachás funcionais, evitando custos recorrentes de reposição e falhas de segurança orgânica.
 
Item 3 – Garrafa Translúcida 700 ml (PP ou Tritan, BPA Free): A escolha por polipropileno virgem ou copoliéster Tritan decorre da
necessidade de um recipiente atóxico, resistente a quedas, totalmente isento de Bisfenol A (BPA Free) e que não retenha gosto,
cheiro residual ou sofra deformidades e amarelamento com o uso contínuo. A vedação com anel de silicone na tampa rosqueável
é obrigatória para evitar vazamentos durante o transporte e a rotina operativa.
 
Item 4 – Moeda Institucional de Bronze (Challenge Coin 6  cm com Estojo tipo sacola individual em veludo): A moeda
comemorativa cumpre papel de alto protocolo militar e relações públicas. A exigência de bronze maciço com acabamento
envelhecido, Diâmetro de 6 cm, espessura mínima de 4 mm, e cunhagem em alto/baixo relevo 2D e 3D visa assegurar peso,
nobreza heráldica, durabilidade e riqueza de detalhes. O estojo individual em veludo é indispensável para a devida proteção e
entrega solene às autoridades e comitivas agraciadas. No tocante as gravações, devem conter aplicações em ambos os lados da
moeda, cujas imagens serão vetorizadas pela empresa contratada, conforme modelos definidos por este órgão, com aplicação de
pintura, verniz de proteção, as imagens constantes no Anexo III, são meramente ilustrativas e a arte será definida posteriormente
a contratação. Este item será adquirido sob demanda, sendo 150 unidades para compra imediata e 150 unidades paar compra
fracionada em múltiplos de 50.
 
 
Item 5 – Patch Tipo Bolacha Emborrachada (8 cm com Velcro): A insígnia de uso pessoal deve ser confeccionada em plastisol
/borracha vulcanizada de alta densidade, com relevos nítidos, acabamento fosco e velcro macho/fêmea de fixação integralmente
costurado nas bordas. A especificação assegura resistência à água, à fricção em macacões operativos e à exposição contínua
sem descolamento das camadas.

1.1.2 DAS DIRETRIZES DE PERSONALIZAÇÃO E VINCULAÇÃO TÉCNICA POSTERIOR - Caráter Ilustrativo e Vetorização: As artes e 
layouts disponibilizados neste processo possuem caráter meramente ilustrativo. Os modelos finais, paleta de cores (Pantone), brasões, 
dizeres e a grade definitiva de tamanhos das camisas (PP ao XGG) serão repassados à empresa vencedora logo após a homologação. 
Caberá à Contratada, sem qualquer custo adicional para a Administração, a responsabilidade técnica pela vetorização, tratamento de 
imagem e montagem do layout digital para aprovação formal da DSM.

1.1.3 DA AVALIAÇÃO, REPROVAÇÃO MOTIVADA E DESCLASSIFICAÇÃO POR AMOSTRA FÍSICA - Exigência de Amostra/Protótipo:
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1.  

2.  

1.1.3.1 - O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar, no prazo improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis, 01 (uma) 
amostra física do item 1 (camisas) para homologação técnica pela equipe de fiscalização da DSM.

1.1.3.2  - ​A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de até 2 dias úteis após a assinatura do contrato ou emissão da Nota de 
Empenho, a amostra visual (prova digital/layout final) em alta resolução do item 4 (moeda personalizada). ​A produção em massa do 
objeto somente poderá ser iniciada após a aprovação formal e expressa do layout visual por parte do setor responsável pela fiscalização 
do contrato. ​Caso a amostra visual apresente inconformidades ou desacordo com as especificações deste Termo de Referência, a 
contratada terá o prazo de até 2 dias úteis para efetuar os devidos reajustes e submeter nova arte para avaliação.

1.1.4 Critério de Rejeição Técnica: A Administração rejeitará expressamente os materiais que apresentarem:

Camisas: Tecido áspero, composição diferente de 100% poliamida na etiqueta, transparência excessiva, gramatura fora da faixa 
de 120–140 g/m², costuras frágeis ou estampas desalinhadas;

Itens de RP e Identificação: Moedas sem relevo definido ou acabamento fosco/envelhecido inadequado, garrafas plásticas frágeis
/com rebarbas, bolachas com rebarbas de corte ou velcro mal costurado, e roller clips com retorno retrátil frouxo ou corpo plástico 
quebradiço.

1.1.5 Desclassificação: A constatação de qualquer desconformidade qualitativa ou o não envio da amostra no prazo assinalado implicará 
a imediata desclassificação da proposta, com a consequente convocação da empresa subsequente na ordem de classificação, nos 
termos do art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação ocorrerá até a entrega do material, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.     A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.[A1] 
2.2.    O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme detalhamento a seguir:2026
        I)    ID PCA no PNCP: 00394502000144-0-000051/2026;

Data de publicação no PNCP: 09/05/2025;        II)     
 Id do item no PCA: 753, 754, 755, 756 e 757;        III)     
Classe/Grupo: 8415 - VESTUÁRIO PARA FINS ESPECIAIS, 8455 - DISTINTIVOS E INSÍGNIAS, 8125 - GARRAFAS E JARROS e 9999 -         IV)     

ITENS DIVERSOS; e

Identificador da Futura Contratação: 765000-73/2026.        V)     

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.        A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade[A1] 

        4.1.       Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

          Indicação de marcas ou modelos



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

4 de 22

    4.2.        Não foram feitas indicações de marcas ou modelos para o objeto.

Da exigência de amostra

4.3. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá 
data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

s.fornecedores interessado

4.4. Serão exigidas amostras dos seguintes itens:

4.4.1.  Camisa 100% Poliamida com proteção UV50+;Item 1:

4.4.2.  Prendedor de Crachá (  Retrátil);Item 2: Roller Clip

4.4.3.  Garrafa Translúcida 700 ml (PP ou Tritan, BPA Free);Item 3:

4.4.4.  Moeda Comemorativa de Bronze (  com estojo); eItem 4: Challenge Coin

4.4.5.  Patch tipo Bolacha para Macacão Operativo emborrachado com velcro.Item 5:

4.5. As amostras físicas das camisas deverão ser entregues no endereço: Diretoria de Saúde da Marinha (DSM) – Praça Barão de Ladário, S/N° - 
, no prazo limite de até Complexo do Primeiro Distrito Naval - Centro - CEP 20091-000 - Rio de Janeiro/RJ, em dias úteis, das 08h30 às 15h30 05 

 contados a partir da solicitação formal no sistema, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo frete, envio e por eventual (cinco) dias úteis
atraso na entrega.

4.6. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, por igual período, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o 
prazo.

4.7. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Administração, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas, a proposta será sumariamente recusada.

4.8. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.8.1. Item 1 (Camisa 100% Poliamida - AMOSTRA FÍSICA): Comprovação de composição têxtil por etiqueta indelével informando 
obrigatoriamente 100% poliamida; toque e maciez da fibra (ausência de aspereza); aferição de gramatura na faixa de 120 g/m² a 140 g/m²; 
opacidade do tecido contra luz (ausência de transparência excessiva); alinhamento e fidelidade das artes aplicadas; e reforço estrutural de costura 
com pesponto duplo, sem desfiamentos ou fios soltos.

4.8.2. Itens 2 a 5 (Itens de Relações Públicas e Identificação Funcional):

Roller Clip (Item 2): Retração firme do mecanismo de mola sem travamentos ou folgas excessivas, rigidez da carcaça plástica em PVC, 
aderência e acabamento da personalização resinada e resistência da presilha metálica de fixação;

Garrafa Translúcida (Item 3): Translucidez sem manchas, ausência de rebarbas cortantes, vedação estanque da tampa rosqueável contra 
vazamentos e constatação de ausência de odores residuais no polímero;

Moeda de Bronze (Item 4): Definição, nitidez e profundidade dos relevos 2D/3D dos brasões navais, uniformidade da tonalidade de 
bronze envelhecido, espessura e peso adequados, e acabamento  do estojo de veludo;

Bolacha para Macacão (Item 5): Definição das matrizes do relevo emborrachado em alta densidade, ausência de rebarbas laterais de 
corte e costura perimetral firme e contínua do velcro na parte posterior.

4.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.10. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes neste Termo de Referência.

4.11. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe 
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.12. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de , 10 (dez) dias úteis
após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento, ressalvada a amostra aprovada da contratada, que permanecerá 
retida até o recebimento definitivo de todo o lote para fins de confrontação.

4.13. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os 
manuais impressos em língua portuguesa, laudos têxteis ou certificados de ensaio do material, necessários ao seu perfeito exame, quando for o caso.
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Subcontratação
4.14.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação             ​​​​​​​

4.15.     O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.    O prazo de entrega dos bens é de 15 dias corridos, contados da assinatura do contrato ou do aceite da Nota de 
Empenho, em remessa única.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 5 dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

5.3.1 Diretoria de Saúde da Marinha - (DSM), situada na Praça Barão de Ladário, S/N – Centro – Rio de Janeiro – RJ 
– BRASIL – CEP: 20091-000, telefone (21) 2104-6703/ 5286.
5.3.2 Para efetuar a entrega deverá ser feito contato prévio, pelo número de telefone supracitado, em dias úteis, e 
demais necessidades que houverem para a efetivação da entrega nesta Organização Militar serão informadas por 
telefone.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4.    O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor)

5.5.    O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
5.6.    Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou 
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a 
continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
5.7.    Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes 
ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
5.8.    O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado. 
5.9.    A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 
de expirada a vigência contratual.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
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tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.

Fiscalização Técnica

 6.6.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.7.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.8.    Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.9.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.10.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.11.    O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.13.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência.
6.14.    A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de 
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.15.    Cabe ao gestor do contrato:
        6.15.1.    coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
    ​​​​​​​    ​​​​​​​6.15.2.    acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.
    ​​​​​​​    ​​​​​​​6.15.3.    acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais.
    ​​​​​​​    ​​​​​​​6.15.4.    emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
    ​​​​​​​    6.15.5.    tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação 
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

    ​​​​​​​    com competência para tal, conforme o caso.
    ​​​​​​​    ​​​​​​​6.15.6.    elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação 
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
    ​​​​​​​    ​​​​​​​6.15.7    ​​​​​​​    ​​​​​​​enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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d.  

e.  

f.  
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h.  

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.    Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
    7.2.1    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

    7.2.2.    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

    7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
        7.2.4.    Multa:
                7.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
            7.2.4.2.    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.3.    A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4.    Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.

7.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

7.7.        A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de   ( ) dias, a contar da data do10 DEZ
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

      7.8.1.        Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

    7.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.
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7.9.    Na aplicação das sanções serão considerados:

    7.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

7.10.        Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

7.11.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar7.12.    
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.
        7.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14.        Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o
mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária[A1] , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.3.       O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (TRINTA) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4.    Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (TRINTA) dias úteis.
8.5.    O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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8.6.        No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7.    O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9.        As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10.       Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77/2022.
8.11.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.
8.12.   Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;
    8.12.2.    a data da emissão;
    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;
    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;
    8.12.5.    o valor a pagar; e
    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.14.    A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.15.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
        8.15.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
       8.15.2.    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
8.16.       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
8.17.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.18.    Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19.        Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento
8.20.    O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.

Forma de pagamento
8.22.        O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.23.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.24.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.25.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento
8.27.    NÃO SE APLICA

Cessão de Crédito
8.28.    As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.28.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo        .    

ao contrato administrativo.
           8.28.2.     Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação
de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
        8.28.3.    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do
fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
              8.28.4.        A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8.29.    O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de
21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.30. NÃO SE APLICA

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:
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A presente contratação enquadra-se na hipótese de Dispensa de Licitação em razão do valor, prevista no art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, regulamentada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, tendo em vista que 
o valor total estimado para a aquisição situa-se abaixo do limite legal estabelecido para compras e outros serviços 
comuns. O procedimento será realizado sob a forma ELETRÔNICA, adotando-se o critério de julgamento pelo menor 
preço.

Forma de fornecimento

9.2.    O fornecimento do objeto será integral, respeitando as especificações do item 1.

Critérios de aceitabilidade de preços
 

9.3.  NÃO SE APLICA

Exigências de habilitação

​​​​​​​​​​​​​​9.4.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.5.    pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;[A4] [A5] 

9.6.        empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7.        Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.8.    sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;[A6] 

9.9.    sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.10.        sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11.        filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12.      sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​9.14.       Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18.      Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20.       Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

9.21.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 10.1. R$ 52.498,87 (cinquenta e dois mil, 
, conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 3 deste quatrocentos e noventa e oito reais e oitenta e sete centavos)

Termo de Referência.

 Não se aplica.10.2.

 Não se aplica. O orçamento estimado é público desde a divulgação do procedimento.10.3.

 Não se aplica.10.3.1.

 Não se aplica. Trata-se de fornecimento de bens comuns com entrega imediata, dispensando matriz de riscos nos termos da 10.4.
legislação de regência.

 Não se aplica. O presente procedimento não se destina a Registro de Preços.10.5.

 Não se aplica.10.5.1.

 Não se aplica.10.5.2.

 Não se aplica.10.5.3.

 Não se aplica.10.5.4.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

11.2.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 765000;
II) Fonte de recursos: 010000000;
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III) Programa de trabalho: 216838;
IV) Elemento de despesa: 339030; e
V) Plano interno: B406DV002C1.

11.3.       A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Rio de Janeiro, RJ, na data da assinatura.

 

AMANDA DE REZENDE CAMILO

12.1350.46

Segundo-Sargento (AH)

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

 

Aprovo,

Rio de janeiro, RJ, na data da assinatura

 

RITA DE CASSIA MACHADO PASSOS

Capitão de Mar e Guerra (Md)

Ordenadora de Despesas

 

 

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
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 O adjudicatário terá o prazo de , contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o instrumento 1.1. 05 (cinco) dias úteis
equivalente ao contrato ( ), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.Nota de Empenho

 O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.1.2.

 

 O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:1.3.

 

 Referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021; e1.3.1.

 O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e 1.3.2.
em seus anexos.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 O prazo de vigência da contratação é de , contados a partir da emissão/aceite da Nota de Empenho, na forma do 2.1. 90 (noventa) dias
artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, tempo suficiente para a entrega total, conferência, recebimento definitivo e liquidação da despesa.

 O prazo de vigência será prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021 quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 2.2.
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

 São obrigações do Contratante:3.1.

 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus 3.1.1.
anexos;

 

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;3.1.2.

 

 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 3.1.3.
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas 
expensas;

 

 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;3.1.4.

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 3.1.5.
estabelecidos;

 

 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;3.1.6.

 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 3.1.7.
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

 

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução contratual, no prazo de 3.1.8. 15 
, admitida a prorrogação motivada por igual período;(quinze) dias úteis
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 Responder a eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo 3.1.9.
máximo de ; e30 (trinta) dias corridos

 Não se aplica a notificação de garantias, tendo em vista a não exigência de garantia contratual para a presente aquisição.3.1.10.

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 3.2.
vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente 4.1.
seus os riscos e despesas decorrentes da execução do objeto, observando:

 Entregar os materiais em estrita conformidade com as especificações técnicas, modelos visuais e amostras homologadas;4.1.1.

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;4.1.2.

 Comunicar ao Contratante, no prazo de até  que antecede a data de entrega, eventuais motivos 4.1.3. 24 (vinte e quatro) horas
de força maior que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 Atender às determinações do fiscal ou gestor contratual da DSM;4.1.4.

 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no prazo máximo de , os bens nos quais se 4.1.5. 72 (setenta e duas) horas
verificarem defeitos de fabricação, acabamento ou divergência na grade de tamanhos;

 Responsabilizar-se por perdas e danos causados à Administração ou terceiros;4.1.6.

 Manter a regularidade fiscal, social e trabalhista perante o SICAF e a Seguridade Social ao apresentar a respectiva Nota 4.1.7.
Fiscal para liquidação;

 Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto;4.1.8.

 Arcar com o ônus decorrente de equívoco no dimensionamento de sua proposta econômica;4.1.9.

 Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 anos (salvo condição 4.1.10.
de aprendiz a partir de 14 anos), e cumprir as normas protetivas contra o trabalho degradante, infantil e análogo ao de escravo; e

 Manter o sigilo institucional sobre marcas, modelos, insígnias e padrões heráldicos fornecidos pela Marinha do Brasil para 4.1.11.
a confecção dos materiais.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 A contratação será extinta quando cumpridas integralmente as obrigações de ambas as partes (entrega, aceite definitivo e liquidação 5.1.
financeira).

 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado por culpa do Contratado, ficará ele constituído em mora, sujeitando-se às 5.2.
penalidades administrativas cabíveis, podendo a Administração rescindir o ajuste unilateralmente nos moldes dos arts. 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/2021.

 A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado incorre nas vedações de parentesco ou vínculo com agentes 5.3.
públicos da OM intervenientes no certame.

6. DOS CASOS OMISSOS

 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante com fulcro na Lei nº 14.133/2021, nas normas correlatas e, subsidiariamente, 6.1.
nos princípios gerais de direito público e no Código de Defesa do Consumidor.

7. ALTERAÇÕES

 Eventuais alterações reger-se-ão pelo art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, obrigando-se a Contratada a aceitar acréscimos ou 7.1.
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado.

 Registros que não caracterizam alteração da substância contratual poderão ser formalizados por simples apostila, na forma do art. 7.2.
136 da Lei nº 14.133/2021.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

16 de 22

8. FORO

 Fica definido o , para dirimir os litígios decorrentes da execução 8.1. Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro – RJ
desta contratação que não puderem ser compostos amigavelmente, nos termos do art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

 

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA[A1] 

                    Por meio deste instrumento, .....................  declara que está ciente e concorda com as(identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sobPregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de
contratação.

Local-UF, ........ de .........  .......... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

 

15. ANEXO III - MODELOS VISUAIS

ANEXO III - CADERNO TÉCNICO E MODELOS VISUAIS

As imagens e layouts abaixo possuem caráter de referência visual e dimensional. Caberá à Contratada a vetorização e o fechamento dos arquivos
definitivos para aprovação prévia da fiscalização antes da confecção em lote.

Item 1 – Camisa 100% Poliamida:
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OBSERVAÇÕES: 

Cores: Tecido branco com mangas personalizadas conforme arte.

Gola/Manga: Modelo tradicional, manga curta com acabamento canelado/reforçado.
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Aplicação da Arte: Frente (brasão/escudo lado esquerdo do peito, aprox. 8x8 cm); Costas (identificação institucional centralizada); Mangas 
(aplicação de arte gráfica).

Item 3 – Garrafa Translúcida 700 ml:

OBSERVAÇÕES:

Cor/Material: Polímero translúcido azul marinho/escuro, livre de BPA, capacidade 700 ml.

Tampa: Rosqueável com vedação de silicone e alça/bico ergonômico.

Gravação: Impressão em serigrafia ou tampografia da marca institucional em 1 cor (branca), com altura proporcional de 8 a 10 cm.

 

Item 4/5 – Moeda Comemorativa de Bronze (Challenge Coin):
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

20 de 22



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

21 de 22

 

OBSERVAÇÕES:

Dimensões: Diâmetro exato de 60 mm (6 cm) e espessura mínima de 4 mm

Acabamento: Bronze envelhecido com detalhes fundidos em alto e baixo relevo 2D/3D.

Anverso/Reverso:a serem definidos posteriormente

Acondicionamento: Acompanha estojo rígido individual forrado em veludo

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

AMANDA DE REZENDE CAMILO
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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